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    A POLÍTICA DE FORMAÇÃO DE PROFESSORES




    Um dos braços fortes da configuração do modo de produção flexível (HARVEY, 1992) é a uniformização de padrões para o desenvolvimento de políticas públicas pelos estados, principalmente Estados Nacionais de países considerados de economia periférica. Essa uniformização estabelece para essas sociedades um perfil único para a educação, seu currículo e práticas e, consequentemente, também um perfil de docentes que devem atuar na condução dessa educação nas instituições escolares. Poderíamos citar dois documentos de largo alcance que traçaram na década de 1990 os princípios balizadores de tal padrão: a Declaração Mundial de Educação para Todos, aprovada na conferência do mesmo nome em Jontien (Tailândia) em 1990, e o Relatório Delors, publicado em 1996 pela UNESCO.




    A formação de professores nesse contexto precisa, portanto, se ajustar ao modelo mundialmente estabelecido. Como exigência desse modelo, o Brasil se vê na obrigação tanto de ampliar os anos de formação para quem desejar exercer a docência na Educação Básica quanto de garantir que essa ampliação se dê em cursos específicos, isto é, nas licenciaturas.




    Apesar de ser uma luta antiga, o projeto de elevar a formação docente para o ensino superior e cursos específicos para tal sempre foi adiado. Isso porque, mesmo datando do início da terceira década do século XIX, os cursos de formação de professores em nível superior nunca estiveram atrelados à exigência do exercício da atividade docente. Historicamente, formação e atividade docente foram tratadas como dimensões separadas nas poucas políticas educacionais brasileiras coordenadas pela esfera federativa da União. Essa dissociação resultou em uma defasagem histórica na quantidade de docentes que possuíam formação específica em nível superior e na desvalorização da profissão docente.




    A exigência de formação mínima em nível superior e em curso específico para o exercício da profissão, mesmo que sujeita a várias interpretações conflitantes entre si, passou a vigorar somente a partir da aprovação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) de 1996, construída e aprovada já quando o modo de produção flexível ganhava força no país. Nos estados brasileiros onde predominava pouco investimento em educação (situação decorrente em parte pela desigualdade regional e ausência de financiamento pela União e em parte pelo predomínio de políticas locais de caráter patrimonialistas), essa defasagem se mostrava ainda maior. É o caso do estado da Bahia, por exemplo.




    Com mais de 70% dos professores das redes públicas de educação, a discussão sobre a criação de cursos de formação de professores em nível superior que já estavam em exercício da profissão na Bahia começou a tomar corpo dois anos após a aprovação da LDB. A partir de 1998, esse estado passou a registrar um aumento na oferta de programas especiais e provisórios de formação de professores em nível superior que já estavam no exercício da profissão nas redes públicas de ensino. Esses programas especiais, apesar de sua relevante importância para melhorar os índices de formação em nível superior dos professores das redes públicas, já apresentavam diferenças marcantes e desiguais em relação à formação oferecida aos discentes nos cursos regulares das universidades (MORORÓ, 2005).




    Aprovada através do Decreto nº 6.755, de 2009, a Política Nacional de Formação de Profissionais do Magistério da Educação Básica (BRASIL, 2009a), de certa forma, buscou diminuir um pouco essas desigualdades e tentou minimizar o predomínio da rede privada e o número excessivo de cursos a distância na “corrida” que se estabeleceu para se alcançar as metas de formação estabelecidas no Plano Nacional de Educação (PNE) de 2001 e no Plano de Desenvolvimento da Educação (PDE) de 2007.




    O Decreto estabeleceu, dentre outros, o princípio de reconhecimento da formação de professores como um compromisso público de Estado para assegurar o direito a uma educação de qualidade através de regime de colaboração entre a União, os estados e os municípios, revertendo para a federação a obrigatoriedade de financiar essa formação em instituições públicas. Ao prever assim a organização da demanda pela formação em nível superior dos professores, a Política Nacional pressupõe o estabelecimento de um projeto nacional no qual as ambiguidades e as desigualdades, que no cenário atual têm permitido o controle da profissão e o aligeiramento da formação, pudessem, talvez, ser reduzidas.




    Como a forma mais visível de operacionalização da Política Nacional de Formação de Professores, o Plano Nacional de Formação de Professores da Educação Básica (PARFOR) (BRASIL, 2009b), em parceria com as secretarias estaduais, municipais e as universidades públicas, previu organizar as demandas e as ofertas dos cursos de formação inicial e continuada do país.




    É importante registrar que o PARFOR despertou grandes expectativas no momento de sua aprovação, mormente pelo fato de ter como base as ações articuladas entre os entes federativos a partir do estabelecimento de planos estaduais para a formação inicial e continuada dos docentes. Entretanto, não é possível ignorar as dificuldades de efetivação de ações articuladas no atual cenário nacional. Em primeiro lugar, porque não é possível a implantação de uma política sem um Sistema Nacional de Educação que articule todas as ações de Estado (municípios, estados e União) de forma coerente e coesa, contemplando todos os aspectos relativos à educação; e, em segundo lugar, porque a oferta de cursos na modalidade presencial das instituições públicas é insuficiente e qualquer tentativa de sua ampliação sobrecarrega ainda mais os docentes de ensino superior, contribuindo para o estabelecimento de uma nova reconfiguração mercadológica de seu trabalho através do pagamento de bolsas.




    Daí a importância da pesquisa de Renê Silva. Quando, no início da segunda dezena do século XXI, o autor apresentou a sua proposta de pesquisa para o recém-criado Programa de Pós-graduação em Educação da Universidade Estadual do Sudoeste da Bahia, nós não poderíamos prever que a discussão sobre a implementação da política nacional de formação de professores em um dos territórios de identidade do estado da Bahia se desdobraria em questões de investigação ainda mais importantes e que conduziriam a interrogar o regime de colaboração entre os entes federados e o papel de instituições públicas de ensino na e para a efetivação desse regime, no geral, e da política de formação, em específico. Quase dez anos depois, os achados da pesquisa de Renê Silva continuam atuais e várias das questões que esses achados geraram ainda continuam sem respostas na literatura acadêmica da área da política de formação docente.




    Este livro, portanto, além de se constituir como um importante trabalho de avaliação de uma política de formação de professores, também nos permite identificar as contradições inerentes a todo esse processo e as possibilidades de efetivação de um projeto nacional de formação que contemple, ao mesmo tempo, as especificidades da profissão docente e um projeto educacional de emancipação humana e de transformação social.




    Leila Pio Mororó




    Vitória da Conquista, BA, Primavera de 2022,




    Ano III da pandemia de covid-19
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    INTRODUÇÃO




    A nossa pesquisa, intitulada “Contradições na articulação dos entes federados para implementação do Plano Nacional de Formação de Professores da Educação Básica (PARFOR) no Estado da Bahia”, desenvolvida dentro do Programa de Pós-graduação em Educação da Universidade Estadual do Sudoeste da Bahia, teve como finalidade investigar a implementação do Programa Nacional de Formação de Professores (PARFOR) a partir do regime de colaboração, analisando os processos dialógicos e suas contradições na materialização desta ação no estado da Bahia.




    Entendemos que a formação de professores ainda se apresenta como um dos grandes desafios da Educação Básica no Brasil. Dados publicados no Resumo Técnico do Censo Escolar 20121, disponibilizados pelo Instituto Nacional de Ensino e Pesquisa (INEP), mostram que no Brasil, nesse ano, de seus 2.095.013 docentes atuando na Educação Básica, 458.808 ainda não possuíam o ensino superior. Segundo o Relatório Final de Gestão 2009-2012, publicado pela Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES), o estado da Bahia figurava com a maior demanda de formação de professores do Brasil. O relatório apontava que, do total de 152.648 professores em exercício na Bahia, apenas 51.531 tinham o nível superior. Seriam, então, 101.117 professores que necessitavam de acesso à formação inicial. No entanto, o relatório descreve que até o ano de 2010, 8.483 professores estavam cursando a primeira licenciatura dentro do Plano Nacional de Formação de Professores da Educação Básica, restando, assim, 92.634 que necessitavam ter acesso a essa mesma formação. Esse número é ainda maior do que as 66.000 funções2 docentes apresentadas como demanda de formação de professores pelo Fórum Estadual Permanente de Formação Docente da Bahia (FORPROF/BA) em 20113.
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